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Juízo de Admissibilidade nº 01/2019/REIT 

Assunto: Denúncia anônima nº 662, de 25 de fevereiro de 2019, recebida através de formulário 

constante no sítio eletrônico da Corregedoria-seccional da UFABC, pela qual solicita o 

encaminhamento de providências para apurar a decisão proferida pelo corregedor-seccional da 

UFABC, quanto ao Juízo de admissibilidade nº 01/2019/CORREG, publicado no Boletim de 

Serviço nº 819, de 15 de fevereiro de 2019.  

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e considerando 

que: 

 trata-se de uma denúncia acerca do arquivamento, pelo Corregedor-Seccional, de uma

denúncia anterior em relação a suposto assédio moral durante aplicação de prova;

 o denunciante alega a ausência de investigação mínima para o esclarecimento da

denúncia, devido a Corregedoria ter ouvido apenas representantes da administração

pública (Diretoria de Centro, CAE/PROGRAD, Ouvidoria e a própria Corregedoria),

e que nenhum aluno fora ouvido quanto ao relatado na denúncia; no entanto, a

Corregedoria recorreu às áreas que poderiam ter recebido, eventualmente, denúncias

semelhantes de outros alunos presentes ao evento, o que foi constatado pelas

diligências não haver elementos que indicassem má-conduta do servidor denunciado

dentro do período em que houve o suposto assédio moral. Cabe informar, conforme

define a Portaria nº 335, de 30 de maio de 2006, que a investigação preliminar é um

“‘procedimento sigiloso’, instaurado pelo Órgão Central e pelas unidades setoriais,

com o objetivo de coletar elementos para verificar o cabimento da instauração de

sindicância ou processo disciplinar.” Fica constatado que essa etapa foi plenamente

cumprida, com as diligências realizadas. Há que se destacar que a investigação

limitou-se a apurar os eventos relatados pelo denunciante, portanto, é irrelevante para

o caso estender a consulta para data anterior ao ocorrido, logo não há fundamento para

se argumentar que o recorte de tempo foi insuficiente, pois abrangeu o período

necessário para a análise;

 o autor da denúncia ainda aduz que houve protelação do corregedor-seccional quanto à

publicação do resultado. Não há fundamentação para essa alegação, visto que a

denúncia foi recebida pela Corregedoria-seccional em 17 de agosto de 2018 e o juízo

de admissibilidade publicado em 15 de fevereiro de 2019, dentro do período de 180

dias, prazo máximo legal definido por instância superior para conclusão do

procedimento de investigação;

 relata o denunciante a “falta de correlação lógica do exemplo apresentado (‘é possível

ao discente solicitar a revisão de conceito’) com o fato denunciado”. No entanto,

trata-se apenas de uma orientação para o caso de haver a necessidade de revisão de
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conceito, visto o aluno mencionar que o evento ocorreu durante a realização de provas 

e eventual prejuízo em razão da insuficiência de tempo destinado para a avaliação.  

 O denunciante demonstra insatisfação pelo fato de o corregedor não ter reconhecido a

conduta irregular do professor. No entanto, para instaurar uma comissão investigativa

e aprofundar o caso, seria necessário haver elementos mais consistentes, o que não

resta comprovado nas diligências realizadas e na denúncia anônima. O próprio aluno

informa não recordar as palavras utilizadas nas discussões entre o professor

denunciado e seus colegas de classe.

 a realização do juízo de admissibilidade é atribuição intrínseca da Corregedoria.

Portanto, o exercício, por si só, desse juízo, embasado na legislação que rege a atuação

dos órgãos correcionais, não pode configurar infração disciplinar;

 é competência do Corregedor-Seccional, designada pela Portaria da Reitoria nº 459, de

23 de outubro de 2015, publicada no Boletim de Serviço nº 506, de 27 de outubro de

2015, “emitir o juízo de admissibilidade, arquivar denúncias ou instaurar

sindicâncias e/ou processos disciplinares, instituir comissões de inquérito; nomear

defensor dativo” (negrito nosso);

entendemos que o juízo de admissibilidade foi realizado de acordo com a legislação aplicável e 

de acordo com os princípios da administração pública. Não há evidências de que o servidor tenha 

infringido o art. 116, incisos I, II e III e art. 117, incisos IV, IX e XV da Lei 8.112/90, conforme 

alega o denunciante. O corregedor-seccional, no exercício de sua função, concluiu que não 

haveria necessidade de abertura de processo administrativo disciplinar em razão dos elementos 

apresentados na denúncia e apuração interna.  

DECIDO pela não abertura de processo administrativo disciplinar e 

DETERMINO o arquivamento da denúncia.     

Santo André, 18 de março de 2019. 

Dácio Roberto Matheus 

Reitor  
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